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E S T A D O   D O   R I O    G R A N D E    D O    S U L

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO 

LEI MUNICIPAL N° 1444/2021, de 08-06-2021.

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO

DA DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RODRIGO JACOBY TRINDADE – PREFEITO MUNICIPAL DE MORMAÇO,
Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, conferida pela
Lei  Orgânica Municipal,  FAZ SABER que o PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:

Art. 1° O parcelamento de valores inscritos na dívida ativa do

Município até o dia 31 de julho de 2021, atenderá o disposto nesta Lei.

Art. 2° O pagamento da dívida poderá ser parcelado em até 36

(trinta  e  seis)  prestações  mensais  e  consecutivas,  reajustadas  anualmente

conforme índice inflacionário adotado pelo município, desde que o valor de cada

parcela não seja inferior a 11 VRM (Valor de Referência Municipal).

Art.  3°  O  parcelamento  somente  será  concedido  mediante

requerimento do devedor e assinatura de Termo de Confissão de Dívida.

Art.  4°  O  valor  do  crédito  será  consolidado  na  data  da

assinatura  do  Termo  de  Confissão  de  Dívida,  compreendendo  o  principal,

correção monetária, juros legais e multa segundo a lei aplicável ou o contrato,

desde a data do desembolso ou vencimento, conforme o caso.

§ 1º. No caso de atraso no pagamento das parcelas, haverá

multa de mora no percentual de 2% (dois por cento), nos três primeiros meses,

correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês.

§ 2º.  O não pagamento de 03 (três)  parcelas  consecutivas

implicará  no  cancelamento  do  parcelamento  e  na  exigibilidade  imediata  e

integral da dívida.



AV. WILLIBALDO KOENIG, 864 – FONE (54) 3393 – 1100 – CEP 99315-000 – MORMAÇO – RS
 – E-mail: gabinete@mormacors.com.br

E S T A D O   D O   R I O    G R A N D E    D O    S U L

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORMAÇO 

Art. 5° Os valores objeto de cobrança judicial somente serão

parcelados mediante o pagamento, à vista, de, no mínimo, 10% (dez por cento)

do débito, observado, para o restante da dívida, as regras fixadas no art. 2º

desta Lei.

Parágrafo único. Para o parcelamento de valores em cobrança

judicial,  é indispensável que o devedor promova o recolhimento integral  das

custas  e  demais  despesas  do  respectivo  processo,  inclusive  honorários

advocatícios, acaso fixados.

Art.  6°  O  parcelamento  de  que  trata  esta  Lei  poderá  ser

concedido,  também,  quando  já  estiver  ajuizada  ação  de  cobrança  ou  de

execução, desde que o devedor recolha as custas e despesas do processo e os

horários advocatícios, acaso fixados.

Art.  7°  Os  débitos  parcelados  e  os  débitos  originários  de

parcelamentos estornados por falta de pagamento não poderão ser novamente

parcelados. 

Art. 8° Ficam revogados, em todos os seus termos, o Artigo 5°

e o Artigo 6° da Lei Municipal n° 1432, de 16 de março de 2021.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MORMAÇO,

EM 08 DE JUNHO DE 2021.

RODRIGO JACOBY TRINDADE

PREFEITO MUNICIPAL


